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Disciplina: A sociodiversidade indígena no Brasil 

Apresentação
Nesta disciplina trataremos da sociodiversidade dos povos indígenas no Brasil: quais são eles, 
onde estão localizados e quais são suas línguas. Vamos ver como o universo cultural indíge-
na é diversificado em inúmeras etnias, além de conhecer um pouco sobre os problemas de 
distribuição de terras e refletir sobre as consequências que acarretam para a manutenção da 
sociodiversidade no Brasil. Por fim, trataremos da diversidade linguística indígena e sua clas-
sificação genética. 

Sobre a autora
Priscilla Barbosa Ribeiro é doutoranda em Filologia e Língua Portu-
guesa pela Universidade de São Paulo. É mestre nessa área (2011) e 
licenciada (2005) em Letras pela mesma universidade. Dedica-se a 
pesquisa interdisciplinar com vistas a analisar as relações entre lín-
gua e sociedade, com ênfase nas áreas de Sintaxe, Sociolinguística e 
História Social da Língua. 
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Módulo 2 - Conhecendo os povos indígenas no Brasil contemporâneo - desconstruindo preconceitos

AULA 1
Quem são e onde estão os povos indígenas
Parte I

Figura – Mosaico de fotos indígenas.

Fonte: Alquimiando Meio Ambiente, 20151.

Os índios no Brasil

É comum ouvirmos em conversa cotidiana, em notícias de jornais, referência ao sujeito 
“brasileiro”. Por essa experiência, sabemos que “o brasileiro é alegre”, que “o brasileiro 
deverá economizar energia em 2015”, que “o brasileiro tem viajado mais para o exterior”, 
mas a quem exatamente se refere a expressão “o brasileiro”? Pessoas que hoje vivem em áreas 
mais urbanizadas possivelmente visualizam um conjunto heterogêneo, com descendentes de 
africanos, europeus, asiáticos, imigrantes latino-americanos, filhos da mistura desses povos. 
Mas é provável que, ao recuperar sua própria concepção de “brasileiro”, poucos considerem 

1  Disponível em: http://alquimiandoomeioambiente.blogspot.com.br/2012/04/dia-do-indio-em-2012-
contrastes.html



5

Disciplina: A sociodiversidade indígena no Brasil 

os indígenas, devido à pouca difusão de conhecimentos sobre esses povos e à falta de contato 
com suas comunidades, efeitos do preconceito histórico contra essa população.

Nesta aula, vamos começar a estudar essa parcela da população que, embora seja numerosa, 
é pequena se comparada à população total do país. O descaso da sociedade e a insuficiência 
das políticas públicas lhes têm trazido inúmeros prejuízos, de forma que precisam empreender 
grandes esforços para manter sua integridade e tradições. Pretendemos, com a abordagem de 
aspectos da sociodiversidade2 indígena brasileira, tratar da presença e cultura indígenas no 
Brasil e, principalmente, possibilitar a desconstrução de preconceitos ao trazer para o foco da 
discussão esses povos que, por muito tempo, ficaram à margem da história e da sociedade.

Foto – Índio brasileiro.

Fonte: G1, 20153.

Quem são os índios no Brasil?

Por princípio, os povos indígenas têm uma forte integração com a natureza; eles a respeitam 
e nela depositam o significado de sua cosmovisão4, suas mitologias, suas memórias. Contudo, 
as inúmeras dificuldades advindas das lutas por terras, condições precárias de saúde e mo-

2  Para saber mais, veja o texto disponível em: http://fefisa.com.br/home/images/stories/conh_gerais/
sociodiversidade_exclusao_minorias.pdf

3  Disponível em: http://g1.globo.com/mundo/noticia/2014/09/foto-de-indio-brasileiro-vence-concurso-global.
html

4  Segundo o Dicionário, cosmovisão é “Modo particular de perceber o mundo, geralmente, tendo em conta as 
relações humanas, buscando entender questões filosóficas (existência humana, vida após a morte etc.); concepção 
ou visão de mundo”. Disponível em: http://www.dicio.com.br/cosmovisao/
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radia, situação de miséria, induzem seu deslocamento para as cidades em busca de melhores 
condições. Com essa mudança, o indígena enfrenta um choque cultural pelo afastamento da 
natureza e inserção em uma dinâmica orientada por concepções de vida e valores absoluta-
mente diversos dos seus. 

Do mesmo modo, indígenas que se mantiveram em suas terras de origem enfrentam percalços 
para a preservação de sua cultura. São exemplo dessa situação comunidades originadas de 
aldeamentos eliminados por políticas do século XIX, como os Xocó (Sergipe), os Tingui-Botó 
(Alagoas) e os Tapeba (Ceará), que, tendo perdido muito de sua tradição por conta das pres-
sões para se “desindianizar” ao longo do século XIX, posteriormente reivindicaram seu reco-
nhecimento como povos indígenas (GOMES, 1988, p.160) e têm se esforçado para recuperar 
elementos ancestrais de suas culturas.

São muitas as forças que, há séculos, se voltam contra a identidade indígena; contudo, o indí-
gena resiste como parte vital da sociedade brasileira, em diferentes condições de existência. 
Entende-se que a perda de certos costumes, a mudança de ambiente não torna alguém menos 
índio. Índio é tanto aquele que vive em terras indígenas como o que se mudou para a cidade, é 
o que foi oprimido e tenta resgatar sua identidade e, sobretudo, aquele que se reconhece índio 
e como tal é reconhecido por sua comunidade. Portanto, 

[...] não há que se falar em mestiço ou em biótipo, ou ainda por que questionar se 
esse ou aquele é ou não falante de uma língua indígena, pois é comum ouvir-se: 
“Este não vive mais nas matas, ou não fala a língua indígena, ou usa objetos da 
sociedade envolvente, portanto, deixou de ser índio”. Como se fosse um estágio 
provisório ser índio! (GUARANY in ARAÚJO, 2006, p.155)

Como aponta Guarany (2006), a identidade indígena constrói-se por traços que extrapolam 
o estereótipo5 romântico, do índio que vive nu nas matas e fala uma língua estranha. Mas o 
fato de os indígenas brasileiros apresentarem traços comuns, que os distinguem de não-índios, 
não significa que compõem um grupo homogêneo, ao contrário: segundo dados do Instituto 
Socioambiental, são cerca de 240 etnias presentes em território nacional, e 305 segundo o 
censo do IBGE em 2010, cada qual com suas línguas e tradições.

Assim, diverso do não-índio, o indígena difere também de outros indígenas no que respeita a 
inúmeros aspectos de sua cultura. Por sinal, é improvável que 896 mil pessoas, número de in-
dígenas auto-identificados no censo demográfico de 2010, possam compor um grupo cultural-
mente homogêneo. Com alguns elementos em comum, as identidades indígenas constroem-se 
no interior de cada etnia, aí assumindo os traços que as diferenciam entre si. 

5  “Pode-se definir estereótipo como sendo generalizações, ou pressupostos, que as pessoas fazem sobre 
as características ou comportamentos de grupos sociais específicos ou tipos de indivíduos. O estereótipo é 
geralmente imposto, segundo as características externas, tais como a aparência (cabelos, olhos, pele), roupas, 
condição financeira, comportamentos, cultura, sexualidade, sendo estas classificações (rotulagens) nem sempre 
positivas que podem muitas vezes causar certos impactos negativos nas pessoas”. Disponível em: http://www.
infoescola.com/sociologia/estereotipo/
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Há etnias bastante representativas numericamente, destacando-se, nesse sentido, os Tikuna 
(Amazônia), que correspondem a 6,8% dos indígenas que declararam etnia, seguidos dos Gua-
rani Kaiowá (Mato Grosso do Sul) e dos Kaingang (Paraná, Rio Grande do Sul, Santa Catarina 
e São Paulo). Além desses, há outros povos bastante numerosos: 

Etnia População
Tikúna 46.045

Guarani Kaiowá 43.401

Kaingang 37.470

Makuxí 28.912

Terena 28.845

Tenetehara 24.428

Yanomámi 21.982

Potiguara 20.554

Xavante 19.259

Pataxó 13.588

Sateré-Mawé 13.310

Mundurukú 13.103

Múra 12.479

Xucuru 12.471

Baré 11.990

 Tabela - Indicação das 15 etnias com maior número de indígenas no Brasil (2010).

           Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010.

A despeito de haver um número bastante elevado de indígenas em determinadas etnias, cerca 
de metade delas tem até cem representantes, a exemplo dos Jiahui (Amazonas, 97 pessoas), 
Xetá (Paraná, 86 pessoas) e Bará (Amazonas, 22 pessoas)6. Com grupos muito reduzidos ou 
amplas populações, esses povos se distribuem ao longo de todo o território brasileiro:

6  Fonte: Quadro Geral dos Povos, do Instituto Socioambiental. Disponível em http://pib.socioambiental.org/
pt/c/quadro-geral. Acesso em 10 de fevereiro de 2015.
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Figura – Distribuição dos povos indígenas no Brasil.

Fonte: MELATTI, 2007, p. 53.

No mapa acima, percebemos que a presença indígena no Brasil não é uniforme. A diferença 
populacional destaca-se no gráfico a seguir, que ilustra a distribuição de indígenas por região, 
evidenciando sua maior concentração nas regiões norte e nordeste, onde se observa também 
uma maior variedade étnica: 
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Norte
305.873

Nordeste
208.691

Sudeste
97.960

Sul
74.945

Centro-Oeste
103.494

Gráfico – Distribuição da população indígena em 2010.

Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 20107.

Os dados mais atuais sobre a população indígena brasileira, tanto pelo número de represen-
tantes quanto pelo de etnias, surpreendem àqueles que imaginavam que já não havia (ou 
quase não havia) indígenas no Brasil. Porém, ainda que numerosos, correspondem a apenas 
0,4% da população brasileira e são uma de suas porções mais frágeis socioeconomicamente. 

Portanto, para que esses índices possam ser de fato significativos, é preciso esforço para pen-
sar fora da lógica urbana ocidentalizada, de tendência homogeneizante, que violentamente 
aplaca diferenças, e reconhecer e valorizar a diversidade cultural, patrimônio de nossa socie-
dade do qual temos o dever de cuidar. Para tanto, é preciso cuidar das pessoas, portadoras da 
cultura, valorizá-las, e aproveitar o contato com o diverso para repensar quem somos, quem 
queremos ser e que sociedade queremos ter.

7  Disponível em http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao. Acesso em 15 jan 2015.



10

Módulo 2 - Conhecendo os povos indígenas no Brasil contemporâneo - desconstruindo preconceitos

 

PARA REFLETIR
Daniel Munduruku8 é paraense, da etnia Munduruku. Estudou 
filosofia, história e antropologia e atua como escritor, professor 
universitário e em instituições de proteção à cultura indígena. Leia 
abaixo um trecho de sua entrevista e aproveite a oportunidade 
para pensar sobre o problema de se considerar o indígena de 
forma genérica, observando a importância da cultura da etnia na 
composição de sua identidade:

Munduruku: [...] senão, sempre vai dar a impressão de que o 
indígena é só um brasileiro, e não é isso. O indígena não é brasileiro.

Entrevistador: Não?

Munduruku: Não do ponto de vista do lugar dele. Ele é brasileiro do 
ponto de vista do território, que, aliás, querem acabar com o nosso 
território... porque a ideia do brasileiro é exatamente aquela que 
pertence a esse território, a essa nação, sem contar as diferenças. E 
nós somos brasileiros, sim, mas diferenciados, e como tal queremos 
continuar sendo. Não queremos simplesmente ser José de Alencar. 
Eu quero ser o Daniel Munduruku. Munduruku significa dizer que 
eu pertenço a um povo, a uma tradição, a uma trajetória de vida 
que é peculiar.

Referências
ARAÚJO, Ana Valéria et alii. Povos indígenas e a lei dos brancos: o direito à diferença. Brasília: 
Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização e Diversidade; 
LACED/Museu Nacional, 2006.

GOMES, Mércio Pereira. Os índios e o Brasil. 2ª ed. Petrópolis, Vozes, 1991.

GUARANY, Vilmar Martins Moura. Desafios e perspectivas para a construção e o exercício 
da cidadania indígena. In: ARAÚJO, Ana Valéria et alii. Povos indígenas e a lei dos brancos: 
o direito à diferença. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação Continuada, 
Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006.

IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Censo Demográfico 2010: Características 
gerais dos indígenas. Rio de Janeiro, 2010.  

LUCIANO, Gersem dos Santos. O Índio Brasileiro: o que você precisa saber sobre os povos 
indígenas no Brasil de hoje. Brasília: Ministério da Educação, Secretaria de Educação 
Continuada, Alfabetização e Diversidade; LACED/Museu Nacional, 2006.

MUNDURUKU, Daniel. Entrevista. Disponível em: http://www.danielmunduruku.com.br/. 
Acesso em 22/01/2015.

8  Disponível em: http://www.danielmunduruku.com.br/
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AULA 2
Quem são e onde estão os povos indígenas
Parte II

Entre diferenças e semelhanças
Diversos aspectos aproximam as sociedades indígenas umas das outras e as distanciam das de-
mais: a concepção de natureza associada ao sobrenatural, as figuras do xamã e do chefe como 
representação religiosa e política, a igualdade social, a organização regida pela coletividade, 
a divisão do trabalho por sexo e por idade, a não existência de posse de meios de produção 
e trabalho, bem como a não necessidade de acúmulo de bens. Trata-se de uma organização 
em que “generosidade, redistribuição e reciprocidade criam, recriam e intensificam relações” 
(GRUPIONI, 2000, p.18).

Essa intersecção cultural dos povos indígenas é parte essencial de sua identidade, mas rami-
fica-se em aspectos mais específicos que distinguem as etnias existentes, compondo uma di-
versidade muito rica. Por enquanto, nos referiremos a etnia indígena como um grupo social de 
sujeitos indígenas que partilham as mesmas raízes culturais e uma identidade comum que os 
diferenciam de outros grupos. Na próxima disciplina desse módulo esse conceito será tratado 
mais detidamente.

A diversidade indígena brasileira é observada até mesmo na denominação das etnias, que 
frequentemente têm mais de um nome, atribuídos por não-índios, por outros povos indígenas, 
e pela própria comunidade. O nome definido por autodenominação, usualmente restrito à co-
municação no interior do grupo, em geral é menos conhecido e apresenta conotação positiva. 
Os nomes atribuídos por outros indígenas costumam ser pejorativos quando utilizados para se 
referir a um povo inimigo. 

O povo mato-grossense bororo foi assim primeiramente chamado pelos bandeirantes, que, 
tentando estabelecer comunicação, perguntou-lhes o nome e teve como resposta o lugar onde 
estavam, o pátio ou, em boe wadaru, bororo - termo que também pode designar a praça ou 
toda a aldeia. Entretanto, o grupo se autointitulava Boe, que significa “gente, ser humano” 
(PORTOCARRERO, p.43-44). Os famosos Kayapó, por sua vez, ficaram assim conhecidos gra-
ças a povos Tupi inimigos que os nomearam como “aqueles que se assemelham a macacos”, 
remetendo a ritual de dança em que utilizavam máscaras desses animais (RICARDO, 2001). 
Nessa variedade de usos transparecem marcas do contato com indígenas e não-indígenas, os 
olhares a que cada povo está submetido e sua concepção sobre si mesmo. 
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A maioria dos nomes hoje utilizados não são autodenominações, mas foram atribuídos por ou-
tros grupos, indígenas ou não. Para referência a esses povos, tem-se preferido o uso da forma 
singular, como em “os Guarani”, “os Munduruku”, sem acréscimo do /-s/ final formador de 
plural em português. Essa opção visa evitar incoerência, pois o termo pode já estar no plural, 
bem como evitar o hibridismo, dado que as línguas indígenas brasileiras, quando apresentam 
noção de plural, utilizam outras possibilidades de marcação (RICARDO, 2001). 

Tanto quanto suas denominações, as etnias hoje existentes no Brasil diversificam-se em uma 
série de valores, costumes, práticas artísticas, agrícolas e outros. Pode-se observar essa va-
riedade nas formas de casamento aceitas em cada povo, desde a monogamia, mais frequente 
entre os povos brasileiros, até o misto de poliginia e poliandria:

Monogamia:
para cada homem, uma 

mulher

TIMBIRA
Poliginia e Poliandria:

homem e mulher podem ter 
mais de um parceiro, sendo 

o segundo caso menos 
frequente

CINTA-LARGA

Poliginia restrita:
apenas o chefe pode ter mais 

de uma mulher

NAMBIKWARA
Poliginia:

um homem para mais de 
uma mulher

XAVANTE, TENETEHARA

ALGUMAS FORMAS DE
CASAMENTO ENTRE

INDÍGENAS

Figura – Formas de Casamento.

Fonte: cf. MELATTI, 2007, p.131; DAL POZ NETO, 1991, p.45.

Cada uma dessas possibilidades matrimoniais é parte da cultura da etnia a que corresponde. 
Somada a outros traços, ela especifica, no universo de sujeitos designados “indígenas”, os 
“Timbira”, os “Xavante” e tantos mais, diferenciando-os de outros indígenas.

Etnólogos observaram a tendência de povos geograficamente próximos apresentarem mais 
semelhanças culturais do que aqueles distanciados, em decorrência da maior facilidade de 
contato social. A partir de características comuns aos povos indígenas brasileiros entre 1900 
e 1959, Galvão (1979) identificou dez áreas culturais no território nacional com os seguintes 
limites aproximados:
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I

VII

II
IV

XI
III V

VIII

IX X

Áreas culturais:
I – Norte-amazônica
II – Juruá-Purus
III – Guaporé
IV – Tapajós-Madeira
V – Alto Xingu
VI – Tocantins-Xingu
VII – Pindaré-Gurupi
VIII – Paraguai
IX – Paraná
X – Tietê-Uruguai
XI - Nordeste

Figura - Áreas culturais indígenas no Brasil.

Fonte: GALVÃO, 1979, p.270.

Em algumas áreas há grupos destoantes do grupo cultural majoritário, como os Juruá e Purus 
na região II, do Solimões; contudo, a classificação abrange de modo geral os povos envolvidos 
na área delimitada, os quais, a despeito de eventuais diferenças linguísticas, podem apresentar 
muitas semelhanças, caso do Alto Xingu (JUNQUEIRA, 2008).  

Em regiões de fronteira, por vezes os povos ocupam áreas que se estendem para além do Brasil 
até países vizinhos como Peru, Bolívia, Paraguai, estendendo-se também a área cultural por 
eles integrada, fato devido à definição de limites políticos na América do Sul ser posterior à 
presença indígena nesse território. 

Índios isolados

Os levantamentos sobre áreas culturais e número de etnias indígenas no Brasil não incluem 
grupos dos chamados índios isolados, aqueles com pouco ou nenhum contato com outros po-
vos, indígenas e não-indígenas, sendo que alguns deles já tiveram relações externas e então 
optaram por retornar ao isolamento. A atitude desses grupos pode ser uma reação a conflitos, 
a aquisição de doenças, a ameaça de suas vidas, territórios e autonomia, o que os teria tornado 
insociáveis a elementos externos à comunidade. 

Esses povos são monitorados e acompanhados à distância pela FUNAI, que, em princípio, 
procura estabelecer contato caso identifique situação de risco. A maior parte deles vive em 
terras indígenas, destacando-se as da região amazônica - particularmente no Vale do Javari, 
na divisa com o Peru.  
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Embora pouco se conheça a respeito desses grupos, eles são mais uma evidência da ampla 
diversidade humana presente no território brasileiro. Sua atitude denuncia a violência que 
foi e continua a ser promovida contra esses e tantos outros povos indígenas, que, cada um à 
sua maneira, pelo afastamento ou pela luta, buscam garantir a própria continuidade. Nesse 
momento, mais do que lhes garantir a mera sobrevivência, é imprescindível garantir o direito 
de projetarem o próprio futuro, oferecendo condições materiais, políticas e educacionais para 
que o façam. 

SAIBA MAIS
O Brasil tem o privilégio de abrigar grande diversidade indígena. 
Saiba mais sobre a cultura de algumas etnias consultando o site do 
Instituto Socioambiental em: http://pib.socioambiental.org/pt
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AULA 3
Territorialidade e povos indígenas:
dados gerais sobre a demografia
Parte I

O crescimento da população indígena no Brasil 
atual
Há uma visão comum, particularmente entre os moradores de grandes cidades, de que pouco 
resta da sociedade indígena além de suas marcas em nossa cultura e história. De fato, a popu-
lação indígena brasileira sofreu um enorme decréscimo durante o século XVI, que, se não fosse 
interrompido, provavelmente teria significado o fim desses povos. Por séculos, eles pereceram 
com a violência de invasores e com doenças trazidas por não-indígenas, contra as quais não 
tinham resistência imunológica nem recursos medicinais.

Na primeira metade do século XX, estima-se que tenha ocorrido o desaparecimento de mais 
de 80 etnias, com queda da população indígena de 1 milhão para 200 mil (RIBEIRO, 2004), 
principalmente devido ao avanço de fazendeiros, seringueiros, madeireiros e da agroindústria 
sobre seus territórios. A partir da década de 80, ganham visibilidade movimentos sociais em 
prol das minorias e, nesse contexto, os indígenas são favorecidos com o fortalecimento de 
sua luta por terras e melhores condições de vida, ações cujos benefícios se refletiram, a longo 
prazo, no aumento da população indígena:

Ano População indígena
1991 294.131

2000 734.127

2010 817.963

Tabela – Crescimento da população indígena. 

Fonte: IBGE. Censos Demográficos 1991, 2000, 2010.
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Os resultados do censo mais recente, o de 2010, apresentam o efeito de nova estratégia na 
coleta de dados não aplicada anteriormente. Toda pessoa, em um primeiro momento, indicava 
o que chamaram de sua “raça” (entre as opções branca, preta, parda, amarela, indígena). Em 
caso de pessoa residente em terras indígenas que não selecionasse “indígena” nesse primeiro 
quesito, o pesquisador fazia a pergunta: “Você se considera indígena?”, que foi respondida 
afirmativamente por 78.954 pessoas. Dessa maneira, o número de pessoas identificadas como 
parte da população indígena subiu de 817.963 para 896.917, as quais responderam a um 
questionário específico para esse grupo, abordando etnia, língua, alfabetização, certidão de 
nascimento e condições do domicílio.

O crescimento da população indígena iniciado no final do século passado ainda está em pro-
cesso, com uma elevação em torno de 3% a 5% ao ano (PAGLIARO; AZEVEDO; SANTOS, 
2005). O salto quantitativo da população indígena a partir da década de 90 é notável e, pro-
vavelmente, resulta da mudança de condições materiais (acomodação em terras demarcadas, 
melhores condições sanitárias e de saúde) somada à revalorização social do indígena, que, nas 
pesquisas, passa a se identificar como tal. 

Ao longo do tempo, esse processo cultural levou vários grupos ao resgate de suas tradições 
antes oprimidas por ações políticas, econômicas, religiosas e por preconceitos. Essa mudança 
reforça a importância de se respeitar e valorizar a diversidade e a necessidade urgente de 
quebrar estigmas para a construção de uma sociedade psicologicamente mais saudável e cul-
turalmente rica.

Índios e terras indígenas

A formação dos povos indígenas brasileiros ocorreu em meio a uma natureza tão rica quanto 
as etnias aqui presentes, que desenvolveram suas culturas ancestrais em integração ao ecos-
sistema local. Os saberes desses povos são fruto do contato com a terra, da observação de seu 
comportamento e, portanto, propiciam o uso racional e equilibrado dos recursos naturais, 
viabilizando sua manutenção e preservação. Contudo, nada disso foi respeitado pelos povos 
não-índios diante da possibilidade de obtenção de lucro com terra indígenas (TI) pela extração 
de madeira, látex, minérios, de maneira que muitas delas vêm sendo invadidas e subtraídas de 
seus povos desde os tempos da colonização. 

Após anos de injustiça, as TI vêm sendo paulatinamente redistribuídas pelo governo brasileiro 
a seus primeiros habitantes. Há quem ache essa medida desproporcional, sob a alegação de 
ser muita terra para pouco índio - pois os indígenas, 0,4% da população total, ocupam 12,5% 
do território nacional. Essa percepção desconsidera que os indígenas ocupavam as terras antes 
que fossem deles tomadas e sua população dizimada por conta de invasões territoriais secu-
lares, assim como o valor simbólico da terra para esses povos e o fato de não ser, para eles, 
propriedade privada, mas bem comum para usufruto e sustento coletivo.

A terra é para o indígena de uma importância vital. Privado dela, chega a perder o sentido da 
própria existência, fundada na relação com a natureza. Assim como outros povos em território 
brasileiro, os Guarani habitantes de regiões fronteiriças da Argentina, Brasil e Paraguai têm 
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sofrido por não poderem interagir com a mata, a fauna, a água, que, no seu entender, são 
sagradas e habitadas por seres sobrenaturais. Nessa região, como em muitas outras do país, as 
terras têm servido a largas plantações de monocultura, desprovidas de suas árvores e vegeta-
ção natural (AZEVEDO, 2008; SILVA GUARANI-KAIOWÁ, 2012). 

Diante dessa situação, restou aos índios o trabalho como mão-de-obra de exploração de terras 
que, para eles, são plenas de significado, e do trabalho em indústrias de álcool e açúcar, com 
denúncias de condições de semiescravidão e escravidão. Um dos resultados dessa situação 
perversa é o alto índice de suicídios nessa população, que, desamparada socioeconomicamen-
te, vê seus alicerces religiosos, morais e culturais se esfacelarem.

Esse quadro aponta a urgência de se promoverem políticas de acomodação dos povos indíge-
nas em TI com o cuidado de não os alocar em terras  inadequadas a uma sobrevivência digna 
(como tem ocorrido em terras de extensão insuficiente, inférteis, cortadas por estradas, não 
servidas por águas, ou com as quais o povo não tem vínculo cultural, entre outros problemas). 

O governo federal estabeleceu para si o ano de 1978 como prazo para concluir a demarcação 
de TI no Brasil. Esse processo é fundamental para a defesa da posse da terra, que é então 
oficialmente reconhecida e sinalizada, em seus limites, como patrimônio da União para uso 
indígena, com vistas a evitar sua invasão por terceiros. Mais de trinta anos depois, o processo 
ainda está em andamento, em luta contra forças políticas, sociais, econômicas.

São diversas as etapas que compõem o processo de demarcação territorial, e também muitos 
os entraves que a eles se opõem. Contudo, o fortalecimento da identidade indígena e a conse-
quente melhoria da autoestima coletiva têm favorecido a luta pelo direito às terras, possibili-
tando a muitos povos a própria redescoberta.

O diferencial para garantir as TI ocorre na demarcação, que diferencia as terras delimitadas 
das homologadas, estas, já oficializadas e em situação mais estável. Em 2010, havia 505 TI no 
território nacional, 80% delas já regularizada:

Etapas Do Processo de Demarcação de Terras Indígenas

Em estudo: terras submetidas a estudos antropológicos, históricos, fundiários, cartográficos e ambientais 
que fundamentem sua delimitação 

Delimitadas: terras com estudos concluídos e publicados no Diário Oficial da União pela FUNAI, em 
processo de análise pelo Ministério da Justiça para expedição de Portaria Declaratória da Posse Tradicional 
Indígena

Declaradas: terras que obtiveram a expedição da Portaria Declaratória e estão autorizadas para serem 
demarcadas

Homologadas: terras que foram demarcadas e tiveram seus limites homologados pela Presidência da 
República; 

Regularizadas: terras com limites homologados, registradas em cartório em nome da União e no Serviço 
de Patrimônio da União

Reservas indígenas: terras doadas por terceiros, adquiridas ou desapropriadas pela União, distintas das 
de posse tradicional e, portanto, não sujeitas aos procedimentos anteriores

Figura – Demarcação de terras indígenas.

Fonte: IBGE, 2010, p.16.
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Situação fundiária
Terras indígenas

Número Superfície (ha)
Total 505 106.739.926

Declarada 49 2.689.068

Homologada 27 4.761.768

Regularizada 405 99.240.743

Em processo de aquisição como 
Reserva Indígena 24 48.347

Tabela – Demarcação de terras indígenas. 

Fonte: Fundação Nacional do Índio – FUNAI. Apud IBGE, 2010, p.17.

Além da lentidão do governo em garantir aos indígenas o direito à terra, outro problema que 
esses povos enfrentam é que parte das terras regularizadas e já ocupadas não estão em posse 
plena dos povos indígenas, dificultando assim a proteção do espaço e das etnias presentes e 
descaracterizando o espaço demarcado.

Atualmente, há TI em todo o território nacional em diferentes situações jurídicas, como indi-
cado no mapa, que explicita sua presença majoritária na região norte do país:

Situação fundiária
Declaradas homologadas, regularizadas 
e encaminhadas como reserva indígena
Em estudo e delimitadas

Grandes regiões
Centro-Oeste
Nordeste
Norte

Sudeste
Sul

Limite da Amazônia Legal

Figura – Mapa com a situação fundiária no Brasil.

Fonte: Fundação Nacional do Índio - FUNAI. Apud IBGE, 2010, p.18.
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A maior concentração de TI ocorre na região amazônica, Maranhão e Mato Grosso, área tam-
bém conhecida por Amazônia Legal, delimitada como ação política para melhor controle e 
preservação ambiental e promoção de desenvolvimento socioeconômico sustentável. Trata-se 
da localidade original de inúmeras etnias que hoje abriga mais de 50% da população indígena 
brasileira, habitando as maiores TI existentes. Em outras áreas do país, à exceção do Mato 
Grosso do Sul, as porções de terras apresentam extensão expressivamente inferior.

“Privar o índio da terra é condená-lo à extinção”9

Após séculos de destruição da natureza no Brasil, com desmatamentos, caça, pesca, extrações 
minerais e outras atividades realizadas de modo indiscriminado pelo não-índio, somada à 
forma injusta com que foram tratados os indígenas, vem-se tentando minimizar os prejuízos 
impostos a essa população.  

De acordo com a Constituição Federal (1988), são consideradas terras de índios aquelas que 
são “por eles habitadas em caráter permanente, as utilizadas para suas atividades produtivas, 
as imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições” (art. 
231, parágrafo 1º). O texto constitucional é claro quanto ao respeito nacional à população in-
dígena e sua diversidade étnica. Falta, ainda, que as políticas de distribuição de TI se tornem 
mais eficientes e capazes de assegurar o direito de uso e permanência do indígena em suas 
terras, para que os preceitos da lei possam se tornar efetivos direitos. 
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AULA 4
Territorialidade e povos indígenas:
dados gerais sobre a demografia
Parte II

Das matas à cidade: o indígena busca seu lugar
As lutas indígenas pela garantia de territórios têm em vista assegurar a seus povos um lugar e 
vida dignos, condizentes com sua história e cultura. O que se observa, porém, é que, mesmo 
em TI, esses povos estão vulneráveis a invasões e mudanças infra-estruturais do entorno, como 
a construção de estradas e hidrelétricas, ficando à mercê de interesses alheios. Negligenciados 
pelo Estado e muitas vezes em condição de miséria, eles são assediados a oferecer recursos de 
suas terras em troca de produtos e favores. Muitos vão para as cidades à procura de uma alter-
nativa supostamente melhor, impelidos pela pobreza de seu local de origem e pela dificuldade 
em desenvolver o trabalho agrícola. Como efeito desse movimento, hoje a população indígena 
urbana, em particular fora de TI, é expressiva: 

Localização do domicílio
População indígena

Total Urbana Rural
Total percentual 100% 36,2% 63,8%

Total absoluto 896.917 324.834 572.083

Terras indígenas 517.383 25.963 491.420

Fora de terras indígenas 379.534 298.871 80.663

Tabela - População indígena segundo a localização do domicílio

Fonte: baseado em IBGE, 2010, p. 67.

Em torno de 300 mil pessoas, 71% desse grupo é composto majoritariamente por adultos na 
faixa dos 15 aos 64 anos. Esse alto índice se deve a baixas natalidade e mortalidade nesse grupo 
(IBGE, 2010), além de corresponder a uma parcela da população que provavelmente migrou 
para trabalhar, concentrando-se, portanto, na fase adulta. Dada a precariedade socioeconômica 
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de grande parte desses povos e à pouca hospitalidade das cidades, muitos indígenas têm como 
opção instalar-se em favelas e zonas periféricas, acentuando-se sua condição social de risco.

Alguns municípios brasileiros têm populações indígenas elevadas considerando-se o total das 
áreas rural e urbana:

Município – Estado População
São Gabriel da Cachoeira – AM 29.017

São Paulo de Olivença – AM 14.974

Tabatinga – AM 14.855

São Paulo – SP 12.977

Santa Isabel do Rio Negro – AM 10.749

Benjamin Constant – AM 9.833

Pesqueira – PE 9.335

Boa Vista – RR 8.550

Barcelos – AM 8.367

São João das Missões - MG 7.936

Tabela - Municípios com as maiores populações indígenas do País (rural e urbana)

Fonte: IBGE, Censo 2010. Disponível em http://indigenas.ibge.gov.br/gráficos-e-tabelas-2

É notável a prevalência do Norte brasileiro, principalmente do Amazonas, na concentração 
populacional indígena em números absolutos e proporção - a exemplo de São Gabriel da Ca-
choeira, cuja população indígena corresponde a 85% da população total. Os indígenas dessa 
região residem principalmente em área rural, como mostra o gráfico a seguir:
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Gráfico - População indígena nas áreas urbana e rural do Brasil, por região.

Fonte: Fundação Nacional do Índio – FUNAI10. 

10 Disponível em http://www.funai.gov.br/index.php/indios-no-brasil/quem-sao?start=3#
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As regiões brasileiras apresentam-se bastante diversificadas quanto à proporção populacional 
nas áreas rural e urbana, fruto das diferentes realidade e história indígenas de cada localidade. 
O Norte acompanha a distribuição do Centro-Oeste, porém, com número absoluto de habitan-
tes bastante superior, certamente devido à ampla extensão de TI na Amazônia. Já o Nordeste 
e o Sul, respectivamente com o maior e menor índice de residentes urbanos, apresentam equi-
líbrio nos dois tipos de localização domiciliar. Divergindo dessas tendências, o Sudeste tem a 
maior proporção de indígenas em área urbana, com baixo índice no meio rural.   

A população indígena em São Paulo

A maior presença de população indígena em áreas urbanas na região Sudeste provavelmente 
ocorre por ser uma região altamente industrializada e, desse modo, concentrar maior oferta 
de trabalho nas cidades, onde recebe indígenas locais e de outras regiões. Fechando o foco 
para nosso campo de interesse maior, destacaremos o estado de São Paulo, que apresenta alta 
concentração indígena urbana, como observado também na região: 

Total Urbano Rural
Município Pop. Município Pop. Município Pop.

São Paulo 12.977 São Paulo 11.918 São Paulo 1.059

Guarulhos 1.434 Guarulhos 1.434 Avaí 542

Campinas 1.043 Campinas 1.021 Miracatu 164

São Bernardo do 
Campo 778 São Bernardo do 

Campo 771 Arco-Íris 156

Santo André 575 Santo André 575 Ubatuba 156

Ribeirão Preto 565 Ribeirão Preto 562 Sete Barras 135

Sorocaba 558 Sorocaba 552 Braúna 131

Avaí 557 Osasco 537 Pariquera-Açu 96

Osasco 537 Guarujá 481 Bertioga 92

Guarujá 481 Santos 468 Barão de Antonina 86

Tabela - Municípios paulistas com maior população indígena (2010)

Fonte: IBGE, 201011. 

Os municípios indicados na tabela, com mais alta população indígena no estado, distribuem-
-se em quatro áreas:

• Oeste paulista (Barão de Antonina, Braúna, Ribeirão Preto, Avaí, Arco-Íris, Campinas, 
Sorocaba);

11 Disponível em http://indigenas.ibge.gov.br/graficos-e-tabelas-2
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• Litoral norte paulista (Bertioga, Santos, Guarujá, Ubatuba);

• Litoral sul paulista (Miracatu, Sete Barras, Pariquera-Açu);

• Grande São Paulo (São Paulo, Guarulhos, São Bernardo do Campo, Santo André, Osasco).

A presença indígena nas duas áreas litorâneas faz-se evidente já nos nomes dos municípios: à 
exceção de “Santos” e “Sete Barras”, todos os outros recebem nomes tupi. No caso dos muni-
cípios do interior e da Grande São Paulo ocorre o oposto, sendo o nome indígena exceção (em 
“Guarulhos”, “Braúna” e “Sorocaba”). 

Os dados mostram que a maior concentração urbana indígena no estado se encontra na área 
metropolitana de São Paulo, conhecida por ter uma população bastante heterogênea quanto 
a suas origens. No que se refere à presença indígena atual, tanto pode se tratar de geração 
descendente de nativos locais, dos aldeamentos da época do Brasil colônia, como de indígenas 
provenientes de outras localidades em busca de melhor qualidade de vida e oportunidade de 
trabalho. Em maior ou menor grau, há indígenas em todos os bairros paulistanos:

Figura – População indígena nos distritos da cidade de São Paulo.

Fonte: Instituto Socioambiental, 201512 

12  Disponível em http://www.socioambiental.org/pt-br/blog/blog-do-monitoramento/ibge-detalha-dados-sobre-
povos-indigenas. Acesso em 10 jan 2015.
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Dentro dos limites da capital há três terras indígenas Guarani, nas áreas sinalizadas em mar-
rom escuro no mapa acima: Krukutu, Tenondé-Porã (ambas em Parelheiros, zona sul) e Jara-
guá (no Jaraguá, zona norte). A primeira delas é demarcada e as comunidades Tenondé-Porã 
e Jaraguá têm se mobilizado para também conseguir a demarcação de suas terras.  

De norte a sul do Brasil, os indígenas têm reivindicado espaços onde possam se desenvolver. 
Infelizmente, por vezes eles não os têm conseguido, acarretando sua dispersão para cidades, 
violentas e pouco familiares, fenômeno acentuado em São Paulo. É impossível apagar os da-
nos históricos impingidos a tantos, não só indígenas, em nossa sociedade, mas podemos espe-
rar que a urbanidade hostil, que só aceita quem cabe em sua forma, converta-se em espaço de 
paz e tolerância, onde se comece a redimir desigualdades e multiplicar a diversidade.

SAIBA MAIS
A reportagem da revista Carta Capital indicada no link abaixo informa 
sobre a realidade da menor aldeia brasileira, a Tekoá Pyaú, localizada 
na zona norte da cidade de São Paulo. Leia a reportagem e entenda 
um pouco mais sobre como o problema territorial afeta a manutenção 
da cultura indígena e a qualidade de vida dessa população.

Disponível em: http://www.cartacapital.com.br/sociedade/
indigenas-vivem-situacao-precaria-dentro-de-sao-paulo-1996.html

PARA REFLETIR
A aldeia Tenondé-Porã localiza-se na cidade de São Paulo, em 
Parelheiros. Conheça um pouco sobre as necessidades e reivindicações 
desse povo: 

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=HrHOZOJa5xQ

SAIBA MAIS
No site do IBGE você pode visualizar dados de localidades 
paulistanas como Jaraguá e Krukutu, acessando inclusive dados 
sobre alfabetização e uso de língua indígena. O que acha de conhecer 
um pouco mais a respeito dessas comunidades? 

Disponível em: http://www.censo2010.ibge.gov.br/terrasindigenas/
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AULA 5
A classificação dos povos indígenas pela
diversidade linguística: troncos e famílias 
linguísticas
Parte I

A diversidade linguística em terras brasileiras 
Contígua à biodiversidade nativa do Brasil, desenvolveu-se ampla diversidade linguística ma-
nifesta entre os povos que aqui habitavam. Assim como aquela é de extrema importância para 
a vida biológica da sociedade local e do mundo, essa é fundamento da vida cultural, elemento 
essencial e distintivo do modo de ser dos grupos humanos.

As línguas nativas brasileiras são tão diversas quanto as histórias e culturas das etnias em que 
circulam e que, por associação, representam. A multiplicidade de formas de expressão e de 
organização dos conteúdos comunicados não é restrita ao aspecto estrutural da língua; trata-
-se de uma multiplicidade de visões de mundo, com lógicas e concepções próprias. Embora o 
reconhecimento da heterogeneidade linguístico-cultural seja antigo, sua valorização é recen-
te. Por sinal, desde o século XVI ao início do XX foram extintos 85% das línguas brasileiras 
(SEKI, 1999).

Estudos de linguística indígena, reunindo informações de pesquisadores que trabalham em 
áreas distintas do Brasil, estimam a existência de cerca de 180 línguas indígenas no Brasil 
atual (RODRIGUES, 1986; SEKI, 1999). O censo de 2010, primeiro levantamento oficial so-
bre indígenas, identificou 274 línguas (IBGE, 2010). A discrepância em relação aos números 
apontados por linguistas provavelmente se deve à menção, pelos entrevistados do censo, de 
variantes dialetais e de línguas que não são mais utilizadas, conforme observou o linguista 
Aryon Rodrigues (PEREIRA JUNIOR, 2013). 

De modo geral, índices populacionais e outras estatísticas referentes a povos indígenas são im-
precisos, pois afetados pelo deslocamento de povos, pelo alcance geográfico da pesquisa, pelo 
risco constante de desaparecimento de etnias e línguas com poucos representantes. Apesar 
de haver certa inconsistência nos resultados, é certo que a diversidade linguística brasileira é 
bastante rica, com ao menos 180 línguas13 ainda vivas.

13  Adotamos aqui ao número de línguas indígenas identificado por linguistas no Brasil.
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A classificação das línguas indígenas
As línguas humanas são analisadas, comparadas, relacionadas conforme suas semelhanças e 
diferenças. Elas são classificadas como membros de uma mesma família quando compartilham 
uma língua ancestral comum. O português ilustra essa relação ao lado do espanhol, italiano, 
catalão, francês, romeno, entre outras línguas românicas, pertencentes à família do latim, do 
qual são formas alteradas. 

As línguas de uma mesma família apresentam semelhanças, pois são formas alteradas de uma 
mesma língua original. Quando possível recuperar com maior recuo temporal as afinidades de 
um conjunto de línguas, pode-se postular a existência de um tronco linguístico. O tronco con-
forma famílias linguísticas aparentadas de modo que, no interior de uma família, as línguas são 
mais semelhantes do que línguas que compartilham o mesmo tronco, mas em famílias diferentes.  

A tarefa de descobrir ou reconstruir a genética das línguas indígenas é dificultada pelo fato 
de serem ágrafas e, em geral, não haver amostras de uso de épocas anteriores ao momento da 
análise. Há alguns registros de estudiosos, principalmente com objetivo missionário, como as 
obras publicadas nos séculos XVI e XVII de autoria do padre José de Anchieta e de Luís Figuei-
ra, sobre o tupi antigo, e de Luis Vincencio Mamiani, sobre o quiriri. 

Esses registros históricos são muito importantes para o estudo da classificação das línguas e 
conhecimento de seu estágio anterior, em especial no caso do quiriri, hoje extinto. Contudo, 
devem ser usados com muita cautela, visto que nenhum deles foi escrito por falante nativo, 
consistindo em descrições segundo uma ótica diversa daquela em que a língua descrita foi 
concebida. Infelizmente, o fato de percebermos preconceitos do passado não nos livra dos mo-
dernos. Serve, porém, de alerta para sermos mais cuidadosos quanto à forma como pensamos 
a sociedade e nela agimos.

O tronco Tupi

De acordo com estudiosos da área, as línguas indígenas brasileiras podem ser classificadas em 
dois troncos: Tupi (que estudaremos nesta aula) e o Macro-Jê (tema da próxima aula), e em 
diversas famílias linguísticas independentes, que aparentemente não derivam deles (ou cuja 
relação com as línguas desses troncos não pôde, ainda, ser recuperada). 

A distribuição que apresentaremos a seguir mostra a formação do tronco tupi explicitando 
suas famílias e número de línguas que integra cada uma delas:
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Tronco
TupiMundurukú

2 línguas

Arikém
1 língua

Mawé
1 língua

Puruborá
1 língua

Tupari
3 línguas

Ramaráma
2 línguas

Aweti
1 língua

Mondé
7 línguasJurúna

1 língua

Tupi Guarani
21 línguas

Figura – Formação do tronco tupi.

Fonte: MONTSERRAT, 2000.

O tronco tupi é formado por dez famílias, cada qual com uma variedade de línguas. Algumas 
comportam uma única língua em seu grupo. A mais representativa delas, que dá nome ao 
tronco, é a tupi-guarani, composta por 21 línguas diferentes, mas similares entre si. A afini-
dade que as aproxima pode ser claramente percebida na comparação das palavras de cinco 
línguas tupi-guarani no quadro abaixo:

Guarani Mbya
(Paraná)

Tapirapé 
(Araguaia)

Parintintín 
(rio Madeira)

Wayampí
(Amapá)

Língua Geral
(Amazonas)

pedra itá itã itá takúru itá

fogo tatá tãtã tatá táta tatá

jacaré djakaré txãkãré djakaré iakáre iakaré

pássaro gwyrá wyrã gwyrá wýra wirá

onça djagwareté txãwãrã dja’gwára iáwa iawareté

ele morreu omanõ amãnõ omanõ ománo umanú

mão dele ipó ipá ipó ípo Ipú

Tabela – Comparação de palavras em cinco línguas diferentes.

Fonte: RODRIGUES, 1986, p.32.
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Mesmo não sendo possível explorar outros aspectos a partir do quadro, vale destacar que a 
análise de parentesco linguístico pode considerar, além da semelhança de palavras, elementos 
fonéticos, morfológicos e sintáticos. É significativa a semelhança vocabular entre as línguas 
apresentadas, apesar da distância geográfica existente entre os povos que as falam. 

As línguas dessa família ocupam vasta área do território nacional, desde o sul até o norte, com 
destaque para a Amazônia, onde se concentra a maior parte da população indígena brasileira. 
Na época da chegada dos portugueses, o tupi ficou conhecido como a língua falada na costa 
do Brasil, e ainda hoje é presente nessa região. 

Distribuição geográfica das línguas do tronco Tupi

A imagem de difusão das línguas tupi no Brasil atual 
é herança do espalhamento do tupi antigo durante o 
período colonial. Já no século XVII havia se converti-
do em língua geral14, variedade que era aprendida por 
outros povos (portugueses, africanos, índios não tupi) 
para comunicação cotidiana.

A amplitude da dispersão deve-se principalmente ao 
costume migratório da família tupi-guarani, ainda man-
tido pelos Guarani-Mbyá. Esses povos deslocam-se do 
nordeste do Brasil, Argentina e Paraguai para o litoral 
leste brasileiro (RODRIGUES, 1986), região onde os co-
lonizadores os encontraram pela primeira vez no país. 
São, por isso, os maiores responsáveis pelo espalhamen-
to de seu idioma no sul e sudeste brasileiros e em países 
vizinhos.

Conhecer para respeitar 

Apesar das inúmeras dificuldades e sofrimentos até hoje impostos aos indígenas brasileiros, 
esses povos têm mostrado sua resistência. Seu modo de ser diverso do não-índio, enquanto 
visto com estranhamento, reforça a distância entre eles, distância que por séculos tem alimen-
tado postura opressora e culturalmente homogeneizante. Linguisticamente, essa distância se 
manifesta na priorização do português e no desprestígio das línguas nativas brasileiras, com 
prejuízo para a identidade de seus falantes.

Ao utilizar sua variedade linguística materna para se comunicar, os indivíduos, bem como seu 
grupo, sentem-se reconhecidos e valorizados, pois podem se expressar com as formas mais 
adequadas a seu pensamento e visão de mundo. A depreciação de uma língua afeta direta-

14  A discussão sobre língua geral será aprofundada no módulo 3.

Figura – Costume migratório.

Fonte: MELATTI, 2007, p.62.
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mente o sentimento de autoestima individual e coletiva, criando um lugar discursivo de sub-
missão, passividade e dependência do produtor da variedade prestigiada (RODRIGUES, s/d).

Somente no mosaico linguístico-cultural de nossa sociedade, com nossa heterogeneidade de-
clarada, é que poderemos encontrar e reconhecer os afetos, forças, criatividade e oportunida-
des necessários para a construção de uma sociedade mais tolerante e agregadora. 

Para aprofundar a reflexão sobre a diversidade linguística indígena e a necessidade de políti-
cas que a favoreçam, sugerimos a leitura de trecho do artigo “Línguas indígenas: 500 anos de 
descobertas e perdas”, do linguista Aryon Rodrigues: 

SAIBA MAIS
A situação das línguas indígenas brasileiras é extremamente grave, 
seja do ponto de vista da perda do conhecimento linguístico e cultural 
que o desaparecimento de qualquer língua implica, seja do ponto 
de vista da desintegração social e espiritual de cada um dos povos 
que, com a perda da língua sob pressão externa, têm destruídos 
seus valores tradicionais sem tempo para a incorporação ou o 
desenvolvimento de novos valores, o que os leva ao empobrecimento 
e à marginalização social. Para atalhar o curso das perdas ocorridas 
neste meio milênio de confronto entre indígenas e alienígenas nesta 
parte do mundo, fazem-se necessárias ações enérgicas e urgentes, 
tanto de política social quanto de política científica, para assegurar 
o equilíbrio mínimo imprescindível para a sobrevivência sadia das 
minorias em convívio com a sociedade majoritária e para salvar, 
para os próprios povos indígenas e para a ciência humana, o 
conhecimento das duzentas línguas que ainda sobrevivem e cuja 
preservação é irrecusavelmente a obrigação de todos nós, linguistas 
ou não, que temos condições de perceber a importância das línguas e 
a gravidade da situação a que foram levadas as minorias linguísticas 
indígenas. (RODRIGUES, 1993, p.100-101, apud ANGELIS, 2014, 
p.510-511)

PARA REFLETIR
Veja como a depreciação sociocultural de uma língua a coloca em 
alto risco de extinção:

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=wABxKHEcV74
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AULA 6
A classificação dos povos indígenas pela
diversidade linguística: troncos e famílias 
linguísticas
Parte II

A classificação das línguas no Brasil colônia
À época da colonização do Brasil, os portugueses recém-chegados interpretaram as sociedades 
brasileiras nativas como integrantes de dois grandes grupos: os Tupi15, habitantes do litoral, 
com os quais realizaram o primeiro contato; e os Tapuia, habitantes das áreas mais interiores 
do continente. Essa classificação foi influenciada de forma tendenciosa por rivalidade dos 
próprios Tupi com relação a outros grupos indígenas. 

O termo “Tapuia”, que em tupi significa “inimigo, bárbaro”, remetia a um conjunto de grupos 
indígenas muito diverso, sendo impróprio não fazer entre eles nenhuma distinção. Além do 
problema de ser tratado por conceito generalizante, o Tapuia era estigmatizado como catego-
ria inferior de indígena, tido como bravo, bárbaro, selvagem (MONTEIRO, 2001) e de língua 
“travada” (MATTOSO CÂMARA JR, 1967, p.99).

Do mesmo modo eram classificadas as línguas desses dois blocos indígenas: ao passo que as 
línguas tupis se assemelhavam, as tapuias eram muito diversas umas das outras. Essa visão 
dual dos indígenas brasileiros e suas línguas começou a ser superada apenas no século XIX, 
com as observações do pesquisador alemão Von Martius, quem primeiro identificou a família 
Jê e classificou a língua bacairi na família caribe (MELATTI, 2007, p.59). Com o passar dos 
anos, o termo “Tapuia” acabou caindo em desuso.

15  O grupo aqui designado como “Tupi” era formado por alguns povos da família linguística tupi-guarani e 
teve como principal modelo os Tupinambá, povo com quem os colonizadores travaram os primeiros contatos 
(MONTEIRO, 2001, 0.18). Esse momento histórico será tratado mais detidamente na aula 1 da disciplina “Breve 
introdução à história das línguas no Brasil”, no módulo 3.
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Nem Tupi, nem Tapuia: o tronco Macro-Jê
O que se entendia, até o século XVIII, como línguas tapuia, não possibilitava uma classificação 
coerente do conjunto de línguas que tal designação abarcava. A partir da família Jê, extraída 
das anteriormente chamadas tapuia, foi possível caminhar rumo a uma nova classificação e 
à postulação do tronco Macro-Jê. Ainda hoje, as relações genéticas de línguas do tronco Ma-
cro-Jê são menos esclarecidas do que no tronco Tupi, este já bastante explorado por estudos 
linguísticos. O tronco Macro-Jê é composto por nove famílias linguísticas, das quais se destaca 
a Jê, com maior número de línguas aparentadas:

Tronco
Macro-Jê

Ofayé
1 língua

Bororo
2 línguas Guató

1 língua

Rikbaktsa
1 língua

Maxakalí
3 línguas

Yatê
1 língua

Karajá
3 línguas

Jê
8 línguas

Botocudo
1 língua

Figura – Tronco Marcro-Jê

Fonte: MONTSERRAT, 2000.

As línguas Macro-Jê apresentam correspondências fonológicas e vocabulares. Dentre as seme-
lhanças gramaticais, destacam-se:

• a relação entre objeto e possuidor é marcada por elemento gramatical antecedente ao 
objeto

• a distinção de duas terceiras pessoas possuidoras, uma reflexiva e a outra não (na maioria 
das línguas) 

Ex: João machucou a mão dele (dele = de José)

João machucou a mão dele mesmo (dele = a própria mão) (RODRIGUES, 1986, p.54)
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A família Jê, maior representante do tronco, é encontrada no planalto brasileiro – ao contrário 
da família Tupi-Guarani, que ocupa regiões de floresta tropical e subtropical (RODRIGUES, 
1986; MELATTI, 2007):

Figura - Tronco Macro-Jê.

Fonte: MELATTI, 2007, p.65.

Por representar um possível passado comum entre povos, uma área linguística pode indicar a 
existência de outros elementos de cultura compartilhados na região, o que serve de pista para 
o pesquisador. Contudo, essa correspondência não é certa, pois elementos da cultura material, 
econômica, cerimonial e social difundem-se mais rapidamente do que a língua (SEKI, 2011).

Somando-se às famílias linguísticas dos troncos Tupi e Macro-Jê, há famílias sem tronco co-
mum identificado: 

Família n.º de línguas Família n.º de línguas
Karib 21 Pano 13

Aruák 17 Txapakúra 3

Arawá 7 Nambikwara 3

Katukina 4 Tukano 11

Múra 2 Yanomami 4

Guaikuru 1 Maku 6

Tabela – Famílias sem tronco

Fonte: Seki, 2011.
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As famílias Karib e Aruák são as maiores, com 21 e 17 línguas cada uma. Localizam-se na 
região norte e Mato Grosso. As outras famílias encontram-se fora do curso principal da bacia 
amazônica, em sua periferia.

Família Aruaque Famílias Carib e Arauá

Famílias Ianomâmi, Tucano e Pano Famílias Txapacura, Nambiquara, Guaicurus

Figura – Famílias Indígenas. 

Fonte: MELATTI, 2007, p. 68. 
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Como se vê nos mapas acima, a área linguística indicativa da presença de línguas brasileiras 
avança os limites do território nacional. Esse fato é comum em regiões de fronteira, de tal 
modo que cerca de 30 das línguas indígenas brasileiras também são faladas nos países vizi-
nhos. (LUCIANO, 2006, p.117)

Além de famílias linguísticas de cuja relação não se depreende um tronco comum, há as 
línguas isoladas, das quais não se supõe relação genética com outras línguas. No final do sé-
culo XX, sabia-se da existência de dez línguas isoladas no Brasil (MONTSERRAT, 1998). Elas 
apresentam grande risco de extinção por terem poucos falantes - à exceção do Tikuna, língua 
indígena com maior número de falantes:

Línguas isoladas
Aikaná (RO) Mky (MT)

Koaiá (RO) Trumái (MT)

Kanoê (RO) Awakê (RR)

Jabuti (RO) Máku (RR)

Arikapú (RO) Tikuna (AM)

Tabela – Línguas isoladas. 

Fonte: Montserrat, 1998.

É provável que as línguas da mesma família das atuais línguas isoladas tenham sido extintas sem 
deixar registro, inviabilizando a recuperação de suas relações de parentesco com outras línguas.

Reconhecendo as línguas do Brasil 

A análise da classificação das línguas indígenas brasileiras evidencia a enorme variedade que 
apresentam, contributo ao patrimônio cultural do Brasil e da humanidade. Evidencia também 
lacunas na articulação de línguas e de famílias linguísticas que remetem ao genocídio humano 
e cultural aqui ocorrido. A despeito de a história das línguas do mundo ser “uma história de 
sucessivas multiplicações” (RODRIGUES, 1986, p.18), são muitos momentos de subtrações.

Para mudar esse histórico, é necessário desacomodar. Desestruturar a hierarquia cultural e dar 
centralidade às culturais locais, revalorizando as línguas indígenas e nos desfazendo de gene-
ralizações e preconceitos que se reapresentam e, ainda hoje, nos separam em tupis e tapuias. 

SAIBA MAIS
Para conhecer mais detalhadamente a classificação das línguas 
brasileiras segundo sua genética, veja o esquema do link abaixo: 

Disponível em: http://treinamento.folhasp.com.br/linguasdobrasil/
arvores.html
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